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RESUMO
Os estudos e pesquisas sobre Pequenas e Médias Empresas (PMEs), assim como os órgãos públicos que estão envolvidos com o desenvolvimento dessas 
unidades econômicas,  deparam-se, quase sempre, com o problema da defi nição mais apropriada para o tamanho de uma empresa. Mesmo existindo 
diversas formas de defi nir e classifi car as empresas segundo seu tamanho, nenhuma delas parece ser prioritária e defi nitiva. O objetivo desse trabalho 
é, por meio de uma pesquisa exploratória e bibliográfi ca, analisar os critérios de classifi cação pelo tamanho comumente usado na literatura científi ca 
e no cotidiano de órgão e organizações em diversos países. Os resultados obtidos indicam que se deve canalizar os esforços para a busca da melhor 
classifi cação em função da conjuntura, que, por sua vez, depende dos interesses e do momento específi co.
Palavras-chave: Pequena e Média Empresa. Classifi cação pelo tamanho. Critério de classifi cação.
ABSTRACT
Studies about Small and Medium Sized Enterprises (SMEs) frequently faces the problem of what is the most appropriated defi nition for the size of an 
enterprise. Surely, there are many ways to defi ne and to classify an enterprise by its size, but none of them seems to be universal and defi nitive. The 
objective of this work is to analyze the classifi cation criteria used in the scientifi c literature and by the organizations in different countries. The results 
indicate that the efforts must be focused in searching the best classifi cation based on conjuncture, which varies with time and depends on needs and 
goals of whom is evaluating.
Key-words: Small and Medium Enterprise. Classifi cation by size. Classifi cation criteria
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   1 INTRODUÇÃO
As Pequenas e Médias Empresas (PMEs) têm re-
cebido bastante atenção ao curso dos últimos anos. 
Até mesmo as menores dentre elas têm suscitado o 
interesse dos pesquisadores. Ainda assim, dado que 
o conjunto de conhecimento nesta área, sobretudo 
no Brasil, não é proporcional a sua importância no 
contexto nacional e regional, toda e qualquer inves-
tigação cientifi ca que tenha como objetivo conhecer 
melhor a realidade dessas unidades empresariais se 
justifi ca por si mesma (LARA, 1993).
Entretanto, grande parte dos pesquisadores em 
gestão considera que uma das maiores difi culdades 
ao se estudar as pequenas e médias empresas é a 
extrema heterogeneidade que existe entre elas. Essa 
heterogeneidade explicaria, em parte, o atraso dos 
estudos e pesquisas que se voltam às PMEs e a difi -
culdade de se propor teorias e conclusões adequadas, 
bem provavelmente, diferentes daquelas referentes às 
grandes empresas.
Há pouco consenso sobre a defi nição mais apro-
priada para pequena e média empresa (O’REAGAN; 
GHOBADIAN, 2004). Os estudos e pesquisas sobre 
PMEs, assim como os órgãos públicos que estão en-
volvidos com o desenvolvimento dessas unidades 
econômicas,  deparam-se, quase sempre, com esse 
problema (DUTRA, 1982). Holmes e Gibson (2001), 
em trabalho desenvolvido para o Small Business Co-
alition, um grupo informal de associações industriais, 
relatam a percepção, por parte do grupo, da necessi-
dade de uma defi nição clara e uniforme para pequeno 
negócio (HOLMES; GIBSON, 2001). McMahon et al. 
(1993, p.9) constatam que “é mais fácil descrever do 
que defi nir em termos precisos. Em outras palavras, 
você reconhecerá uma delas (referindo-se à peque-
na empresa) quando vir uma delas.” Street e Meister 
(2004, p.475) ratifi cam essas observações, enfatizan-
do que defi nir pequeno negócio é um tópico contro-
vertido. Junte-se a isso o fato das PMEs do futuro já 
estarem adotando uma forma diferente da tradicional, 
devido ao envolvimento da alta tecnologia e dos pro-
dutos e processos de capital intensivo (SAMPLER, 
1998; INSIGNA, 2001). 
Existem diversas formas de classifi car as empre-
sas segundo seu tamanho. A maioria dos autores de-
nominam essas formas de critérios, sendo mais usa-
dos aqueles que se baseiam na utilização de fatores 
produtivos e aqueles que se relacionam com o volume 
de vendas anuais da empresa. De forma mais abran-
gente, pode-se classifi car os critérios para a defi nição 
de uma empresa segundo seu tamanho em: critérios 
quantitativos, critérios qualitativos e critérios mistos. 
Nesse ponto, vale a pena atentar para o questiona-
mento de Torres (1997) sobre os fundamentos teóri-
cos que autorizam essa classifi cação, mesmo adver-
tindo que a resposta a essa pergunta não é neutra no 
plano epistemológico.
Assim, este trabalho tem como objetivo geral 
analisar os critérios de classifi cação de empresas em 
pequena ou média, e, como objetivos específi cos, 
apresentar as razões para a existência de critérios de 
classifi cação de tamanho de empresa, identifi car os 
critérios de classifi cação de tamanho sugeridos na 
literatura científi ca e aqueles utilizados por diversos 
órgãos e organizações em diferentes países e discutir 
suas vantagens e desvantagens teóricas e à luz das 
necessidades específi cas de seus usuários.
Para se atingir o objetivo proposto, desenvolveu-se 
uma pesquisa do tipo exploratória e bibliográfi ca. Os 
dados utilizados originaram-se de fontes secundárias, 
como artigos científi cos e livros sobre o tema e websi-
tes de órgãos governamentais ou não ligados à gestão 
de pequenas e médias empresas.
O trabalho está dividido em quatro seções: esta in-
trodução, a fundamentação teórica, onde é abordada 
a importância das PMEs e as questões relativas a sua 
defi nição formal, o levantamento bibliográfi co e a aná-
lise dos critérios comumente usados na literatura e no 
cotidiano em diversos países e, fi nalmente, as conside-
rações fi nais e sugestões para futuras pesquisas.
   2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Dados do CEMPRE (Cadastro Central de Em-
presas) – IBGE (Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística) – de 2007 informam que as microempre-
sas representam 89% do total de empresas do Brasil, 
detêm 21,4% do pessoal ocupado e 6,4% do total de 
salários e outras remunerações pagas. Com relação às 
pequenas empresas, os valores são, respectivamente, 
9,3%, 17,8% e 10,7%, enquanto que, para as médias 
empresas, tem-se 1,3%, 13,4% e 12,6%. 
Esses números conferem às micro, pequenas e 
médias empresas uma importância vital tanto do 
ponto de vista econômico quanto social. Luna (1983, 
p.4) lista uma série de características próprias dessas 
unidades econômicas, entre elas:
a capacidade de absorção de signifi cativos 
contingentes de mão-de-obra, a baixo custo, 
com menores exigências em termos de qua-
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lifi cação, sendo, inclusive uma importante 
escola de formação de mão-de-obra para a 
grande empresa; a considerável participa-
ção na geração do produto nacional bruto 
e, consequentemente, na estabilidade da 
economia; sua contribuição na solução dos 
desequilíbrios regionais e no processo de 
fortalecimento do interior, dada sua maior 
fl exibilidade em termos de localização; a 
ação de complementar à grande empresa, 
operando em setores incompatíveis para a 
escala da mesma.
Jesus et al. (2001) observam a dependência da eco-
nomia em relação às PMEs na criação de empregos e 
na sua grande fl exibilidade como instrumentos para 
pôr em prática a capacidade empreendedora e inova-
dora. Outros estudos relacionam fatores ou caracterís-
ticas sempre muito parecidos com os listados acima 
(SCOTT, 1991; JOHNS et al., 1989; BANNOCK, 1981). 
Apesar das pequenas e médias empresas terem 
sempre existido, foi apenas a partir da divulgação dos 
estudos de Staley (1958) e, em seguida, das refl exões 
de Schumacher (1977) que elas se tornaram ponto de 
interesse mais frequente dos economistas (LEONE, 
1991). A citada autora conclui que essas preocupações 
se intensifi caram a partir de 1970, em todos os países, 
inclusive, no Brasil: as pequenas e médias empresas 
são analisadas sob todos os aspectos, principalmen-
te, quanto aos aspectos econômicos e sociais. Ratifi -
cam essa observação a explosão desses estudos, com 
a multiplicação das equipes de pesquisa de todos os 
tamanhos especializadas no domínio das PMEs, e o 
número crescente de revistas acadêmicas destinadas 
a elas e ao empreendedorismo (JULIEN, 1994). Tor-
res (1997) lista algumas delas, criadas nos anos 80: 
International Journal of Small Business e Journal 
of Small Business and Entrepreneurship, em 1982; 
Journal of Entrepreneurship and Regional Develop-
ment, em 1987; Revue Internationale PME e Piccola 
Impresa, em 1988; Small Business Economics, em 
1989. Outra forma de verifi car esse fato se dá pelo 
grande número de websites relacionados à pequena e 
média empresa, encontrados em mecanismos de bus-
ca, como, por exemplo, Google, Yahoo e Cadê. Entre 
aqueles, há websites de auxílio à gestão, (SEBRAE 
– Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas; PEGN – Pequenas Empresas Grandes Ne-
gócios; Consultor Financeiro; Planejamento Estraté-
gico; Pequenas y Medias Empresas; KiosquePME; 
Petite-Entreprise; Small Business Service; Small Bu-
siness; Small Business BC; SmallBiz; Small Business 
Development Corporation; Entrepreneur; Small Bu-
siness Find Law; Business Portal Site), websites go-
vernamentais (SEBRAE; US Small Business Admi-
nistration; SBC – Small Business Center), websites de 
associações, agências e comitês (Associação das Pe-
quenas e Médias Empresas de Bolonha, de Milão e de 
Nápoles; SEAANZ – Small and Medium Entreprise 
Association of Australia and New Zealand; CHUSHO 
– Agência da Pequena e Média Empresa do Japão; 
SEEP – Small Enterprise Education and Promotion) 
e websites de fundações e fundos de apoio ao cresci-
mento (SEF – Small Entreprise Foundation, na África 
do Sul; SEGF – Small Enterprise Growth Fund; FS-
MED – Foundation for Small and Medium Enterprise 
Development, no Reino Unido), dentre outros.
Diversos estudos foram desenvolvidos enfocando 
o funcionamento geral dessas empresas (MARCHES-
NAY, 1992; BAUER, 1993). Hutchinson (1999), por 
exemplo, discorre sobre o desenvolvimento econô-
mico e fi nanceiro da perspectiva de uma pequena 
empresa, para entender seu papel e aspectos de seu 
controle e de suas fi nanças. Alguns estudiosos anali-
sam, mais particularmente, as difi culdades de gestão 
enfrentadas diariamente pelos dirigentes: Cia e Smi-
th (2001) discutem sua fragilidade administrativa e 
a carência de informações gerenciais, apresentando 
ferramentas de auxílio à gestão fi nanceira, Wessel e 
Burcher (2004) delimitam alguns fatores na busca de 
um conceito de Six-Sigma para o gerenciamento da 
qualidade em PMEs, Koyuncugil e Ozgulbas (2006) 
destacam que os maiores problemas enfrentados pelas 
PMEs dizem respeito às decisões de fi nanciamento, 
indicando que os recursos para fi nanciamento ou são 
insufi cientes, ou são tomados incorretamente.
Nesse mesmo tema, Behr e Guttler (2007) esti-
mam um modelo capaz de auxiliar as PMEs na gestão 
de seus riscos e, consequentemente, na negociação de 
melhores condições de crédito junto aos bancos. Já 
Gumbus e Lussier (2007) apontam a pequena utili-
zação do Balanced Scorecard por PMEs dos EUA e 
apresentam os benefícios do alinhamento entre es-
tratégia e performance, por intermédio daquele sis-
tema de medição. Do ponto de vista estratégico pro-
priamente dito, Ghobadian e Gallear (1997) estudam 
as necessidades específi cas das PMEs e relacionam 
algumas de suas vantagens e desvantagens competiti-
vas, enquanto Galbraith, Rodriguez e DeNoble (2008) 
mostram a importância, para pequenas e médias em-
presas de alta tecnologia, de se entender a localização 
da empresa como um fator dinâmico ao invés de sim-
plesmente estático, trabalhando-o uma única vez.
Outros trabalhos empíricos têm como alvo a 
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motivação dos empreendedores, tanto por fatores 
econômicos (JOHNS et al., 1989; HUTCHINSON, 
1991; HOLMES; GIBSON, 2001), quanto por fatores 
sociais e psicológicos (COOPER, 1971; SHAPERO, 
1975; BROCKHOUS, 1980; HORNADAY; TIEKEN, 
1983; SHANE et al., 1991; HOLMES; GIBSON, 
2001) e a identifi cação dos problemas ligados à suces-
são em suas empresas (LEHMANN, 1993; BORTO-
LI NETO, 1998; LEONE, 2005). O’Reagan e Ghoba-
dian (2004) examinam empiricamente o impacto do 
tamanho no processo de planejamento estratégico, na 
liderança e na cultura organizacional das PMEs, en-
quanto Berthon, Ewing e Napoli (2008) comparam a 
gestão da marca em PMEs e em grandes empresas. É 
inegável que a análise dos resultados de qualquer des-
ses estudos evidenciará os problemas julgados priori-
tários por seus dirigentes.
Uma preocupação comum a todos os ensaios e 
pesquisas envolvendo PMEs é a necessidade invari-
ável de limitar o universo do estudo: como não há 
consenso em relação ao conceito de pequena e média 
empresa, os trabalhos terminam enquadrando as em-
presas segundo a classifi cação de tamanho que me-
lhor atende aos requerimentos e objetivos levantados. 
É justamente sobre essa preocupação que surgem dois 
questionamentos: o que é o tamanho de uma empresa 
e como medi-lo? (BROOKSBANK, 1991).
   3 CLASSIFICAÇÃO DE EMPRESAS
É possível classifi car as empresas segundo várias 
características. A título de exemplo, pode-se citar as 
classifi cações quanto à propriedade (pública ou par-
ticular), quanto ao controle (familiar, familiar profi s-
sionalizado ou profi ssional), quanto ao capital (aberto 
ou fechado), quanto à idade (nova ou velha), quanto 
ao setor de atuação (industrial, comercial, de servi-
ços, entre outros), quanto a sua relação com o mer-
cado externo (exportadora ou importadora), quanto a 
sua área de atuação (local, regional, nacional ou mul-
tinacional), quanto à governança corporativa (gestão 
transparente ou não) e, até mesmo, quanto as suas 
responsabilidades social e ambiental. E, obviamente, 
quanto ao tamanho (pequena, média ou grande).
É interessante que se possa interpretar e mensu-
rar facilmente – talvez por intermédio de regras, de 
um processo ou de uma fórmula, mas sempre com 
base em parâmetros – todos os atributos, para permi-
tir a correta e a imediata alocação das empresas nas 
respectivas classes, para cada uma dessas classifi ca-
ções. Essa facilidade está presente para a maioria das 
especifi cidades: defi nir se uma empresa é pública ou 
particular se baseia em averiguar se ela é ou não de 
responsabilidade do Estado; defi nir se uma empresa 
deve ser considerada familiar, familiar profi ssionali-
zada ou profi ssional depende unicamente de verifi car 
como é a participação do(s) membro(s) da família 
em sua propriedade e/ou sua direção, se os valores 
institucionais se identifi cam com um sobrenome de 
família ou com a fi gura do fundador e se a sucessão 
está ligada ao fator hereditário (LEONE, 2005, p.9); 
defi nir se a empresa é de capital aberto ou fechado é 
uma questão de verifi car se suas ações são, ou não, 
negociadas em bolsas de valores (SANDRONI, 1994, 
p.41); defi nir se a empresa é nova ou velha depende 
unicamente de comparar a idade da empresa com a 
idade que estabelece o limiar entre esses dois atribu-
tos. Quanto ao setor de atuação, com relação ao mer-
cado externo, à área de atuação, à governança corpo-
rativa, à responsabilidade social e à responsabilidade 
ambiental, a defi nição nos parece ainda mais simples.
O grande problema é defi ni-la quanto ao tamanho. 
A classifi cação sob essa ótica não é imediata, pois se 
sustenta em atributos de defi nições subjetivas, o que 
gera inúmeras – e, muitas vezes, complicadas – possi-
bilidades de medição. Leone (1991, p.55) exemplifi ca 
essa constatação advertindo que:
a heterogeneidade dos critérios é devida, em 
parte, ao fato do conceito de PME se defi nir 
em consonância com as condições gerais de 
cada país, de cada região e de cada institui-
ção. Assim, as empresas consideradas como 
pequenas, por exemplo, em países altamen-
te desenvolvidos e de mercados amplos, po-
dem aparecer como médias e, ainda, como 
grandes em países não industrializados e de 
baixo nível de desenvolvimento. Por exten-
são, a mesma situação parece ocorrer dentro 
de um mesmo país.
 
Por isso, surge uma nova questão a ser adicionada 
àquelas levantadas por Brooksbank (1991): por que 
diferenciar as empresas segundo seu tamanho? As 
subseções seguintes trazem refl exões na intenção de 
contribuir para a busca de respostas.
3.1 CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO 
TAMANHO
Não é possível encontrar uma justifi cativa consen-
sual para a escolha do tamanho como característica 
prioritária e defi nitiva de classifi cação das empresas. 
Grande parte dessa indefi nição se deve à difi culdade 
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de interpretação e mensuração dos termos relaciona-
dos: “tamanho”, “grande”, “médio” e “pequeno” têm 
signifi cados dúbios e existem inúmeras possibilida-
des para suas medições.
Assim sendo, as subseções a seguir apresentam os 
questionamentos existentes e sugerem linhas de pen-
samento e meios para a busca das soluções, apenas 
com o objetivo de contribuir para os fundamentos 
desse debate.
3.1.1 O QUE É O TAMANHO DE UMA 
EMPRESA?
De acordo com o alguns dicionários (AURÉLIO, 
1995; HOUAISS et al., 2001), “tamanho” é uma pa-
lavra originária do latim “tam magnu” que signifi ca 
“tão grande”. Apesar de, gramaticalmente, poder de-
sempenhar o papel de adjetivo (quando usada como 
sinônimo de tão grande, tão distinto, tão notável), é 
no papel de substantivo que ela nos interessa. Dessa 
forma, ao se mencionar “tamanho da empresa”, en-
tender-se-á “grandeza física da empresa” ou “dimen-
são da empresa”. Embora “grandeza” possa ocasionar 
expressões um tanto confl itantes do tipo “empresa de 
grandeza pequena”, como esperado, os dois sinôni-
mos passam a noção de “medida”: o primeiro dando 
ideia de “magnitude”, “nobreza”, “generosidade” e o 
segundo, de “extensão”, “importância”.
Os sinônimos que nos interessam para a palavra 
“grande”, do latim “grande”, são “de tamanho, inten-
sidade, dimensão acima do normal” ou “de tamanho 
avantajado”, além de “crescido”, “magnânimo”, “ge-
neroso”, “poderoso” e “infl uente”. O primeiro deles, 
apesar de seu fácil entendimento, obriga-nos a conhe-
cer o que é o “tamanho normal”. Deve ser, portanto, 
descartado, já que o cumprimento dessa exigência se 
confunde com o próprio fi m: se fosse possível defi -
nir o que é uma empresa de tamanho normal, seria 
possível entender o que é uma empresa de tamanho 
pequeno, médio e grande. Os outros sinônimos têm 
melhor aplicabilidade no nosso contexto.
Para a palavra “médio”, do latim “mediu”, os si-
nônimos interessantes são “que está no meio de ou 
entre dois pontos” e “que ocupa ou exprime o meio-
-termo” e, para a palavra “pequeno”, do latim “pi-
tinnu”, “pouco extenso” e “de tamanho diminuto, 
reduzido”. Todos eles se aplicam satisfatoriamente. 
A única preocupação é se faz sentido identifi car os 
“dois pontos” como “pequeno” e “grande”, ou, de 
outra forma, se “médio” é realmente o meio-termo 
entre “pequeno” e “grande”.
Com base nas defi nições acima, pode-se perceber 
as nuanças relacionadas ao fator tamanho. Por exem-
plo, uma empresa infl uente poderá ser considerada 
grande, mesmo que tenha dimensões, tangíveis ou 
intangíveis, reduzidas. Da mesma maneira, uma em-
presa com pouca infl uência poderá ser considerada 
grande, se tiver dimensões avantajadas. Tudo depen-
derá do contexto e dos objetivos da classifi cação. Ou 
ainda, complementando a afi rmação de Leone (1991, 
p.55), transcrita anteriormente, o que é “pequeno” 
para um país onde os setores sejam totalmente indus-
trializados, pode ser “médio” em uma economia em 
desenvolvimento, e o que é “médio” no primeiro po-
derá ser considerado “grande” no segundo. Estes ad-
jetivos deverão estar em função do setor econômico e 
também do maior ou menor grau de desenvolvimento 
de cada sociedade (DIESTE, 1997).
Finalizando esse estudo etimológico, é preciso ad-
vertir que, apesar de muitos estudiosos utilizarem a 
expressão “porte de empresa” para se referirem a “ta-
manho de empresa”, tal equivalência não se encaixa 
adequadamente, já que “porte” é entendido como si-
nônimo de “aspecto físico” e “aparência” (AURÉLIO, 
1995; HOUAISS et al., 2001).
3.1.2 POR QUE CLASSIFICAR AS 
EMPRESAS PELO TAMANHO?
Costuma-se citar os trabalhos da Escola de Aston, 
no Reino Unido, como os pioneiros em colocar em 
evidência a infl uência do tamanho sobre a organiza-
ção nos anos 60 (PUGH et al. apud. TORRES, 1997, 
p.4). Seus principais resultados sustentam a ideia de 
que o tamanho da organização “constitui um fator 
preditivo maior de sua estruturação” (DESREU-
MAUX apud. TORRES, 1997, p.4), assim como é o 
fator de contingência mais unanimemente reconheci-
do quanto a seus efeitos sobre a estrutura organiza-
cional, no sentido de, quanto maior for a organização, 
mais sua estrutura será elaborada: tarefas mais espe-
cializadas, unidades mais diferenciadas e composi-
ção administrativa mais desenvolvida (MINTZBERG 
apud. TORRES, 1997, p.4-5).
Entretanto, o papel e a importância do fator tama-
nho não são percebidos da mesma maneira por todos 
os autores, nas diferentes épocas. Kimberly (KIM-
BERLY apud. TORRES, 1997, p.5), em síntese sobre 
vários trabalhos desenvolvidos entre 1965 e 1975, dis-
tingue duas correntes com abordagens antagônicas: a 
inter-típica, que sugere que o “efeito-tamanho” trans-
cende largamente as diferenças entre as organiza-
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ções, e a intra-típica, que, basicamente, considera que 
é preferível criar conjuntos (amostras) homogêneos, 
apoiados no mesmo tipo de organização.
Obviamente, nenhuma das duas abordagens é unâ-
nime. Cada uma tem suas vantagens e desvantagens. 
A unanimidade, supondo possível, só será encontrada 
após extenso e duradouro debate. Para evitar a prolixi-
dade, sugere-se a consulta do trabalho de Torres (1997).
Analisando sob um plano mais concreto, supondo 
superada, embora não esgotada, a discussão anterior, 
a necessidade das empresas serem classifi cadas se-
gundo o tamanho é, simplesmente, estimulada pelo 
fato dessa classifi cação ser universalmente aceita e 
utilizada: os órgãos governamentais utilizam-na e, a 
partir dela, defi nem estratégias e condições de apoio, 
restrições legais e benefícios fi scais, dependendo de 
seus objetivos.
 Por exemplo, os órgãos de fomento, cujo ob-
jetivo indireto é estimular o desenvolvimento socio-
econômico da região onde a empresa está localizada, 
precisam conhecer o tamanho do benefício propor-
cionado pelo aumento da empregabilidade: quanto 
maior o número de pessoas ocupadas, maior suas 
respectivas rendas familiares e, consequentemente, 
melhores condições econômicas e sociais da popu-
lação envolvida. Leone (1991, p.54) acrescenta que, 
dependendo do tamanho, “as empresas apresentam 
fi nalidades e problemas diferentes, além de recursos 
distintos para sua solução”; as instituições fi nancei-
ras, cujo objetivo é recebimento de juros e principal, 
precisam medir o tamanho do poder de pagamento da 
empresa (garantias reais): quanto maior o faturamen-
to anual, menor o risco de inadimplência; os órgãos 
sociais, cujo objetivo é o bem-estar presente e futuro 
dos trabalhadores, precisam conhecer o tamanho da 
contribuição social ou da relação massa salarial/sa-
lário mínimo de empregados; os órgãos fi scais, cujo 
objetivo é a administração da arrecadação dos impos-
tos, precisam conhecer o tamanho da movimentação 
econômica de cada empresa: quanto maior a receita 
bruta, indício de maiores vendas, maiores lucros bru-
tos e maior recolhimento de impostos.
Leone (1991) traz outra explicação, mais relaciona-
da à formalização de um conhecimento específi co de 
PME. Segundo a autora, dependendo do tamanho, as 
empresas revelam comportamento econômico e social 
signifi cativo, cujas análises poderão apontar soluções 
mais adequadas aos problemas apresentados.
Finalmente, uma razão igualmente tangível, po-
rém de menor poder explicativo para nossa questão, 
é aquela diretamente relacionada ao “efeito-tama-
nho”: as companhias menores estão sujeitas a maio-
res riscos e, consequentemente, têm maior custo de 
capital. Ou seja, na abordagem do método de fl u-
xos de caixa descontados no processo de avaliação 
de empresas, o tamanho é uma variável signifi can-
te para a estimativa do seu custo do capital próprio 
(MATOS; MOURA, 2003).
Segundo Pratt (1998), há fundamentos teóricos 
consistentes que dão credibilidade e suporte à inclu-
são de um prêmio de risco adicional pelo tamanho na 
fórmula do CAPM (Capital Asset Pricing Method – 
Método de Precifi cação de Ativos). Vários trabalhos 
foram apresentados, levando em conta essa teoria 
(MATOS; MOURA, 2003, p.123): um estudo empí-
rico desenvolvido por Schilt (1982 apud. MATOS; 
MOURA, 2003) classifi ca as empresas em cinco ca-
tegorias distintas – desde a pequena empresa, depen-
dente de um único proprietário e com lucros bastante 
incertos, até a empresa já estabelecida no mercado 
com forte posição, boa administração, nível ótimo de 
fi nanciamento, passado estável de lucros e perspecti-
va otimista de resultados futuros – e atribui um prê-
mio de risco específi co para cada uma delas; Marte-
lanc (1998 apud. MATOS; MOURA, 2003) apresenta 
classes para as variações na valorização da empresa, 
associadas aos níveis de risco, signifi cativamente di-
ferentes da média. Finalmente, Matos e Moura (2003) 
propõem um modelo para a determinação do custo 
de capital da empresa, identifi cando e incorporando 
fatores de riscos, baseados na análise hierárquica.
3.1.3 COMO MEDIR AS EMPRESAS PELO 
TAMANHO?
O objetivo dessa parte do estudo é identifi car os 
critérios existentes, sempre apresentando suas vanta-
gens e desvantagens como instrumentos de mensura-
ção do tamanho de uma empresa.
3.1.3.1 CRITÉRIOS QUANTITATIVOS
São os critérios de uso mais corrente em todos os 
setores. A razão é simples: por serem quantitativos, 
têm as facilidades de coleta e manipulação, o que per-
mite a rápida mensuração e defi nição de parâmetros, 
cujo objetivo é estabelecerem as fronteiras críticas 
entre as várias classes de tamanho. Outra vantagem 
desses critérios é permitir medidas de tendência no 
tempo e análises comparativas. Existem diversos ti-
pos, tocando diferentes componentes da atividade 
empresarial. O uso de um ou de outro determinado 
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critério dependerá sempre das fi nalidades que ten-
tam alcançar o pesquisador, o analista, a agência 
de crédito e fi nanciamento ou a instituição gover-
namental (LEONE, 1991). Da mesma forma que as 
métricas e os parâmetros utilizados. A seguir, apre-
sentar-se-á um levantamento sobre esses critérios e 
suas características:
•  Número de empregados: dentre os critérios quan-
titativos é, com certeza, o mais difundido. É fácil 
de coletar, pois não é considerada uma informação 
confi dencial, e de simples manipulação. Traduz a 
situação econômica e social, pois dá ideia da absor-
ção de mão-de-obra, do nível de renda e da produ-
tividade. Algumas vezes, com muita sabedoria, esse 
critério adota diferentes parâmetros para a defi nição 
do tamanho da empresa em função de seu ramo de 
atividade; 
•  Volume anual de vendas: fornece uma medida 
bastante interpretável da atividade desenvolvida, o 
que infl uencia seu poder de acesso à tecnologia, à ca-
pacitação e ao sistema fi nanceiro. Além disso, esse 
indicador fornece indícios sobre o nível de entradas 
de caixa e, por conseguinte, sobre a capacidade de 
pagamento da empresa, variável central para a análise 
de oferta de crédito pelos bancos. Assim como todas 
as medidas fi nanceiras, tem a desvantagem de estar 
sujeita aos efeitos erosivos da infl ação (BOSWELL, 
1973, p.14).
•  Faturamento (ou receita) anual bruto: traduz 
uma informação econômica, pois indica o fl uxo ope-
racional da empresa. Refl ete o tamanho de mercado 
da empresa. Entretanto, está sujeito a fl utuações da 
moeda e aos critérios contábeis. É bastante utiliza-
do pelas agências de crédito nas questões relativas a 
fi nanciamento e pelo governo no que diz respeito à 
política fi scal;
•  Capital Social, Estrutura de Financiamento, 
Valor do Passivo, Valor do Patrimônio Líquido: 
traduz uma informação econômica. Dá subsídios às 
avaliações de fi nanciamento. Entretanto, como as pe-
quenas e médias empresas são, geralmente, empresas 
familiares e, por defi nição, de tamanho aquém da mé-
dia, quase não há necessidade, nem tampouco, consi-
deração do uso de recursos de terceiros;
•  Valor do Ativo Imobilizado: tem por objetivo visu-
alizar melhor o dimensionamento físico da empresa;
•  Consumo de energia: é um critério econômico. 
Tem a desvantagem de considerar empresas de mão-
-de-obra intensiva, mesmo que com muitos emprega-
dos (e, portanto, grandes), como pequenas, e empresas 
altamente automatizadas, com poucos empregados (e, 
portanto, pequenas), como grandes;
•  Centros de lucros: dá a ideia de estrutura, pois dis-
por de vários centros de lucro remete a uma grande va-
riedade de atividades e de funções empresariais. Tem a 
desvantagem da difi culdade de conceituação de centro 
de lucros, principalmente pelo pequeno empresário;
•  Quantidade de dirigentes: é excessivamente ge-
neralizante. Baseia-se na característica de muitas pe-
quenas empresas de possuírem apenas um dirigente. 
Este, no caso das pequenas empresas familiares, é, 
inclusive, um homem-orquestra. É o dirigente que 
“tudo faz”. Se a empresa não pode mais ser dirigida 
por uma só pessoa, ela deixou de ser pequena. Um 
contra-exemplo para esse critério se deve a não sepa-
ração entre propriedade e controle gerencial, bastante 
frequente em pequenas e médias empresas: a Micro-
soft deveria ser considerada uma pequena empresa, 
já que é dirigida apenas pelo Bill Gates (HOLMES: 
GIBSON, 2001);
•  Quantidade de contratos: segundo Holmes e Gib-
son (2001, p.5), “à medida que o número de contratos 
assinados aumenta, a empresa se torna maior”. Jensen 
e Meckling (1976, apud. HOLMES; GIBSON, 2001) 
se atêm aos contratos fi rmados entre os proprietários 
de empresa e seus dirigentes (quando existe a separa-
ção clara entre esses agentes) e entre a empresa e seus 
credores. Tais contratos, conhecidos como “agency 
relationship” originam custos, chamados de “agency 
costs”, incorridos em função do monitoramento do 
comportamento das partes de acordo com o contrato. 
Obviamente, quanto maior for a empresa, maiores se-
rão esses custos;
•  Quantidade de produtos: para Fortes (2006b), 
de uma forma geral, a microempresa trabalha com 
produtos ou serviços específi cos, limitados a uma 
contingência de mercado; a pequena empresa possui 
um produto ou serviço único ou uma única linha de 
produtos, sem a necessidade de serviços complemen-
tares; a média empresa tem linhas de produto, porém 
um único negócio; fi nalmente, a grande empresa tra-
balha com linhas múltiplas de produtos e atua em 
múltiplos negócios;
•  Participação no mercado: a PME tem geralmente 
pequena participação no mercado em que atua. Se-
gundo Fortes (2006a), há uma razão: “os canais de 
distribuição comportando somente a venda direta ou 
um percurso reduzido. Os processos de vendas es-
tão diretamente vinculados ao cargo do empresário 
ou são supervisionados diretamente por ele”. Ainda 
segundo Fortes (2006a), “cresce aquela empresa que 
amplia o seu mercado, atendendo-o por meio de uma 
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equipe de vendas e, eventualmente, por grupos dedica-
dos exclusivamente a um determinado produto ou ser-
viço” e “quando existe a integração entre os objetivos 
da participação de mercado e a ampliação da linha de 
produtos ou serviços, a companhia está crescendo”;
3.1.3.2 CRITÉRIOS QUALITATIVOS
Diferenciam-se dos critérios quantitativos por não 
poderem ser medidos: na verdade, esses critérios não 
são métricas e, sim, características específi cas que di-
ferenciam as pequenas e médias das grandes empre-
sas. Dessa forma, não devem ser analisados isolada-
mente. Essa exigência faz com que tais critérios sejam 
pouco usados em pesquisas onde se tem, a priori, a 
necessidade de se defi nir o tamanho da empresam an-
tes de se chegar propriamente a “entrar” na empresa 
(LEONE, 1991). Nos demais casos, são também bas-
tante utilizados, principalmente por, conforme indica 
Leone (1991, p.57), apresentarem “uma imagem mais 
fi el das empresas, uma vez que tocam, essencialmen-
te, na sua estrutura interna, na sua organização e nos 
estilos de gestão.” Mais ainda, enquanto os critérios 
quantitativos dão uma imagem estática à empresa, os 
critérios qualitativos parecem oferecer uma visão de 
mais movimento.
Leone (1994) apresenta especifi cidades das PMEs 
classifi cando-as em três grupos: especifi cidades organi-
zacionais, especifi cidades decisionais e especifi cidades 
individuais. A seguir, os detalhes de cada uma delas:
Especifi cidades organizacionais:
a)  Gestão centralizada: o ambiente social e 
econômico força o pequeno dirigente a ado-
tar uma administração monolítica, já que a 
delegação de autoridade e a racionalidade dos 
métodos de controle podem ocasionar perdas 
signifi cativas. Para o dirigente, é preferível agir 
sozinho, confi ando em sua própria sensibilida-
de em detrimento dos meios técnicos forneci-
dos pela ciência (VAN LOYE, 1991). Leone 
(1994, p.5) cita, inclusive, a “personalização da 
gestão, encarnada pelo dirigente-proprietário 
no coração das PMEs”; 
b) Estrutura organizacional simples: por suas 
características naturais, as PMEs não apre-
sentam condições de manter uma organização 
administrativa sofi sticada. A PME não aspira 
a essa estrutura em razão de sua complexida-
de e de seu custo; ela adota, por conseguinte, 
estruturas simples e de menor custo, capazes 
de atender a suas modestas necessidades, ten-
do consciência das exigências momentâneas de 
seus proprietários, da família deste e dos fun-
cionários (LOISEAU; DUPONT, 1981). Luo e 
Park (2001) constatam fato semelhante quando 
afi rmam que à medida que o tamanho aumen-
ta, aumenta a estrutura burocrática;
c) Pouca especialização: o planejamento é 
comprometido, visto que depende do estilo de 
direção, da capacidade dos responsáveis e da 
complexidade da atividade e que se percebe 
uma fraca especialização no nível da direção, 
dos empregados e da tecnologia utilizada. Para 
Ang (1991, apud. HOLMES; GIBSON, 2001, 
p.3), os gestores de pequenas empresas “pare-
cem ter expertise geral, em detrimento de ex-
pertise específi ca”; 
d) Sistema de informações simples: a inexis-
tência de níveis hierárquicos permite um con-
tato direto entre os membros da empresa, o que 
facilita o desenvolvimento de um canal infor-
mal muito importante. Nas PMEs, o dirigente-
-proprietário pode discutir diretamente com 
seus clientes sobre suas necessidades, suas pre-
ferências, ou, até mesmo, explicar as diferentes 
características de seus produtos (CARNEIRO, 
1992). Não obstante, Street e Meister (2004, 
p.476) citam uma série de trabalhos envolven-
do sistema de informações e pequeno negócio;
e) Recursos escassos: a inexistência de um 
mercado de capital organizado acarreta a difi -
culdade de obtenção de crédito, mesmo a curto 
prazo. As PMEs contam com uma estrutura de 
capital insufi ciente, impedindo seu crescimen-
to e, às vezes, inviabilizando sua própria ati-
vidade. Embora nos Estados Unidos, o aporte 
de capital de risco através das Venture Capital 
estar se mostrando da maior importância, per-
mitindo, inclusive, a existência de algumas de 
empresas de alta tecnologia (LUNA, 1983), há 
carência desse tipo de investidor em nosso país.
Acrescenta-se ainda a produção em pequena es-
cala, a falta de poder de barganha nas negociações 
de compra e venda, a dependência de mercados e de 
fontes de suprimento próximos, a integração relativa-
mente forte na comunidade à qual pertence o dirigen-
te (STALEY; MORSE, 1965) e a gestão de pessoas 
pouco profi ssionalizada (KOK et al., 2006).
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Especifi cidades decisionais:
a) Tomada de decisão intuitiva: a tomada de 
decisão é baseada na experiência, no julga-
mento ou na intuição do dirigente-proprie-
tário e, na maioria das vezes, sob uma ótica 
operacional de curto prazo, por falta de tem-
po, de meios e de habilidades para adotar uma 
atitude mais analítica e estratégica (LEONE, 
1994). O conjunto de decisões tomadas pelo 
dirigente-proprietário deve ser analisado não 
somente como produto de uma racionalidade 
econômica, mas também como uma racionali-
dade política e familiar;
b)  Falta de dados quantitativos: os processos 
de planejamento e controle são, geralmente, 
pouco formalizados e quantifi cados, de forma 
que os dados necessários à análise da tomada 
de decisão nem sempre são disponíveis.
Especifi cidades individuais:
a) Onipotência: As pequenas e médias empre-
sas são caracterizadas pelo papel predominan-
te de um só indivíduo na organização, seja o 
empreendedor ou o dirigente-proprietário, for-
mando, às vezes, uma única unidade. O sistema 
de valores dessa unidade leva em conta suas 
decisões e suas defi nições de políticas de so-
brevivência e, até mesmo, de desenvolvimento 
do negócio (MARCHESNAY, 1994);
b) Agressividade: o perfi l do dirigente da pe-
quena e média empresa é mais um perfi l “es-
trategista que corre risco” do que um perfi l 
“administrador-gestor”, que procura aplicar 
uma estratégia para a minimização de riscos;
c) Dependência: existe a estreita colaboração 
do dirigente com seus empregados, o que lhe 
permite conhecer mais de perto os problemas 
pessoais de seus colaboradores. O compor-
tamento do dirigente é, fundamentalmente, 
paternalista.
Para complementar o trabalho de Leone (1994), é 
interessante citar os estudos desenvolvidos por Fortes 
(2006a), que apresentam e discutem as estruturas or-
ganizacionais e operacionais, as vantagens, os proble-
mas e o enquadramento das pequenas e médias em-
presas e por Kassai (1997, p.5), que sintetiza em uma 
tabela, reproduzida a seguir, algumas características 
intangíveis das pequenas empresas em comparação 




Capacidade de interpretar e utilizar 
políticas e dispositivos legais











































Simples, informais e 
manuais (mecanizados)
Baixa (artesanal)
TABELA 1: Diferenças entre Pequenas e Grandes Empresas.
Fonte: adaptado de Kassai,1997, p.5.
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3.1.3.3 CRITÉRIOS MISTOS
São combinações de dois ou mais critérios, sejam 
eles quantitativos ou qualitativos. Existem duas for-
mas básicas de apresentá-los: em forma de produto/
quociente, ou combinando-os. No primeiro caso, há 
necessidade dos critérios estarem na forma quantita-
tiva, para que se possa calcular o produto ou o quo-
ciente. O resultado é um índice, portanto quantitativo, 
guardando as facilidades de mensuração, compara-
ção e interpretação. Devem, entretanto, ser usados 
com precaução: gerar produtos, quando os critérios 
forem diretamente proporcionais, e quocientes, quan-
do forem inversamente proporcionais. Por exemplo, 
considerando-se os critérios faturamento anual e nú-
meros de empregados, o índice deverá ser resultado 
do produto entre eles. Considerando os critérios valor 
do capital social e valor do passivo, o índice será re-
sultado de um quociente.
Já no caso em que são apresentados combinados, 
os critérios podem ser de qualquer natureza, visto que 
não haverá operação matemática entre eles. O resul-
tado, porém, é subjetivo, mantendo as defi ciências 
próprias desse tipo de indicador, com a vantagem de 
levar em conta, simultaneamente, vários fatores – o 
ideal é colher os mais importantes, dado o objetivo 
do estudo – caracterizadores do tamanho da empresa.
Muitos estudiosos e outras tantas instituições de 
pesquisa e de apoio à pequena empresa preferem 
utilizar critérios mistos para defi nir o tamanho das 
empresas. Segundo Pinheiro (1996), a associação de 
critérios quantitativos e qualitativos, combinando in-
dicadores econômicos com características políticas e 
sociais, aliadas a critérios de atribuição de pesos dife-
rentes para cada um deles, de acordo com as peculia-
ridades da atividade exercida e a estrutura econômica 
da região ou país, parece permitir análise mais ade-
quada para fi ns de categorização de empresas.
Fortes (2006b) propõe um questionário com 29 
questões envolvendo características predominante-
mente qualitativas para a determinação do tamanho 
de uma empresa. Cada questão conta com quatro 
alternativas (com diferentes pontuações), condizen-
tes, respectivamente, com o entendimento de micro, 
pequena, média e grande empresa. O somatório dos 
pontos é comparado a um gabarito que defi ne em que 
classe de tamanho a empresa deve ser inserida.
3.2 A CLASSIFICAÇÃO PELO TAMANHO NO 
BRASIL E NO MUNDO
 
Os EUA, através do “Select Service Act” em 1948, 
foram os primeiros a defi nir ofi cialmente pequena 
empresa (FILION apud. PINHEIRO, 1996: 21-22). A 
defi nição proposta era não ter posição dominante na 
indústria ou no comércio de que faz parte; número 
de empregados inferior a 500; ser possuída e operada 
independentemente.
A União Europeia, através do “Comission Reco-
mendation” de 6 de maio de 2003, atualiza a reco-
mendação de 3 de abril de 1996, cuja proposta era 
limitar a proliferação de diferentes defi nições para 
pequenas e médias empresas, potencial criadora de 
inconsistência nos vários níveis da Comunidade. A 
defi nição consiste em considerar uma empresa como 
microempresa se empregar até 10 pessoas e se o fa-
turamento anual não ultrapassar 2 milhões de euros; 
como pequena aquela empresa cujo número de em-
pregados não ultrapassar 50 pessoas e cujo fatura-
mento anual estiver limitado superiormente por 10 
milhões de euros; e como média empresa se empregar 
até 250 pessoas e se seu faturamento não ultrapassar 
50 milhões de euros.
No Mercosul, a Resolução GMC nº 90/93, que ins-
titui a política de apoio às micro, pequenas e médias 
empresas, traz os parâmetros de defi nição para essas 
empresas, diferenciados por setor: (i) indústria e (ii) 
comércio e serviços. A Resolução Mercosul GMC nº 
59/98, que dispõe sobre a Etapa II da referida política, 
mantém os mesmos parâmetros, a saber:
 1 - 10 1 - 5   11 - 40  6 - 30    41 - 200 30 - 80











TABELA 2: Classifi cação pelo tamanho segundo o Mercosul.
Fonte: Mercosul, Resolução n.59/98.
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A Resolução no âmbito do Mercosul, além de ser-
vir como norte para a elaboração de políticas comuns 
aos Estados-Partes, teve seus critérios quantitativos 
adotados pelo Brasil para orientar as linhas de fi nan-
ciamento à exportação.
Um estudo realizado em 2002 pelo Departamento 
de Micro, Pequenas e Médias Empresas, da Secretaria 
do Desenvolvimento da Produção, do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, traz de-
fi nições e estatísticas internacionais sobre as micro, pe-
quenas e médias empresas. A tabela a seguir resume os 
critérios utilizados pelos diferentes países pesquisados:
•  Faturamento anual (expresso em pesos), com diferentes faixas para agropecuária,    
 indústria/mineração, comércio e serviços;
•  Número de empregados.
•  Faturamento anual (expresso em unidades de fomento, principal indexador da economia chilena).
•  Número de empregados;
•  Volume de capital (expresso em dólares).
•  Número de empregados;
•  Faturamento anual (expresso em unidades impositivas tributárias).
•  Número de empregados
• Ativo total (expresso em dólares);
• Faturamento líquido anual (expresso em dólares).
• Número de empregados;
• Faturamento anual (expresso em unidades tributárias).
• Número de empregados.
• Número de empregados, para a maioria das empresas manufatureiras e as indústrias de mineração;
• Receita anual média (três últimos anos fi scais), para as empresa não-manufatureiras;
• Obs.: estabelece algumas exceções em construção civil, indústria, mineração, comércio   
 varejista, serviços e comércio atacadista.
• Número de empregados, com diferentes faixas para indústria, comércio e serviços.
• Número de empregados.
• Número de empregados;
• Faturamento anual (expresso em dólares).
• Número de empregados;
• Faturamento anual (expresso em euros);
• Ativo total (expresso em euros).
• Número de empregados;
• Volume de negócios (expresso em euros).
• Número de empregados.
• Número de empregados;
• Faturamento anual (expresso em euros);
• Patrimônio (expresso em euros);
• Obs.: para todos os três critérios, defi ne diferentes faixas para indústria e comércio/serviços.
• Número de empregados;
• Volume de negócios (expresso em libras);
• Balanço total (expresso em libras).
• Número de empregados.



















   PAÍS      CRITÉRIOS
TABELA 3: Critérios de classifi cação do tamanho em vários países.
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No Brasil, as duas principais normas que esta-
belecem classifi cações de empresas segundo o por-
te empresarial são a Resolução GMC nº 59/98 do 
MERCOSUL, como dito anteriormente, e o Estatuto 
da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte – Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, que 
visa servir como referência para a elaboração de po-
líticas que respeitem o tratamento jurídico diferen-
ciado e simplifi cado, determinado pela Constituição 
Federal em seus artigos 170 e 179. A tabela a seguir 
apresenta os critérios utilizados pelos diversos ór-
gãos no Brasil:
• Número de empregados;
• Faturamento anual (expresso em dólares).
• Número de empregados;
• Unidades produzidas, excluindo-se as empresas de serviço e comércio.
• Número de empregados.
• Faturamento anual;
• Patrimônio total.
• Número de empregados;
• Faturamento anual (expresso em wons).
• Número de empregados, defi nindo diferentes faixas para empresas manufatureiras e empresas   
 não-manufatureiras.
• Investimento em ativo fi xo (expresso em rúpias).
• Patrimônio (expresso em dólares).
• Número de empregados;
• Volume de capital (expresso em ienes), defi nindo diferentes faixas para indústria, comércio   
 atacadista, comércio varejista e serviços.
• Número de empregados, defi nindo diferentes faixas para indústria/construção civil/transporte,   
 comércio varejista/serviços, agricultura/ciência/tecnologia e outros.
• Controle do Patrimônio Líquido;
• Patrimônio produtivo (expresso em moeda nacional);
• Número de empregados.
• Número de empregados;
• Faturamento (expresso e dólares);
• Obs.: para os dois critérios, defi ne diferentes faixas para comércio varejista, comércio atacadista  
 e produção/serviços.
• Número de empregados, defi nindo diferentes faixas para indústria e comércio/serviços
• Capital realizado (expresso em dólares);
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ÓRGÃO
ANPEI                                         
Critério: Número de 
funcionários




Até R$240 mil, de acordo 
de acordo com a Lei 
Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006.
PEQUENA EMPRESA
Até 100
Entre R$ 240 mil e R$2,4 
milhões, de acordo com a 
Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.
MÉDIA EMPRESA
Entre 100 e 500
Até R$6 milhões de acordo 
com a Medida Provisória nº 
2.190-34, de 23 de agosto 
de 2001.
TABELA 4: Alguns critérios de classifi cação do tamanho no Brasil.
Fonte: adaptado de Micro, Pequenas e Médias Empresas: Defi nições e Estatísticas 
Internacionais. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
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ÓRGÃO
Banco do Brasil                      
Critério: Faturamento 
bruto anual
BNB                                        
Critério: Receita 
Operacional bruta anual
BNDES, aplicável à indústria, 
comércio e serviços, 
conforme a Carta Circular 
nº 64/02, de 14 de outubro 
de 2002. Critério: Receita 
Operacional Bruta anual ou 
anualizada
Caixa Econômica Federal      
Critério: Faturamento anual        
Obs.: A CEF defi ne essas 
classes como Empreendedor 
e Empresarial
FIESP                                     
Critério: Número de empregados
Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior – 
Secretaria de Comércio 
Exterior – Departamento 
de Planejamento e 
Desenvolvimento do Comércio 
Exterior (Indústria)
Critérios: Número de 
empregados e valor exportado 
no período considerado. 




e Comércio Exterior – 
Secretaria de Comércio 
Exterior – Departamento 
de Planejamento e 
Desenvolvimento do Comércio 
Exterior (Comércio e Serviços) 
Critérios: Número de 
empregados e valor exportado 
no período considerado. 
Prevalece o resultado apurado 
no maior porte.
MICROEMPRESA
Até R$ 700 mil




Até US$ 400 mil
Até 5
Até US$ 200 mil
PEQUENA EMPRESA
Entre R$ 700 mil e 
R$ 6.125 mil
Entre R$ 412 mil e 
R$ 2,024 milhões
Entre R$ 1,2 e 
R$ 10,5 milhões
Até R$ 244 mil
De 10 a 99
De 11 a 40
Até US$ 3,5 milhões
De 6 a 30
Até US$1,5 milhões
MÉDIA EMPRESA
Entre R$ 6.125 mil e 
R$ 35 milhões
Entre R$ 2,024 milhões e 
R$ 35 milhões
Entre R$ 10,5 e 
R$ 60 milhões
Entre R$ 244 mil e 
R$ 7 milhões
De 99 a 499
De 41 a 200
Até US$ 20 milhões
De 31 a 80
Até US$ 7 milhões
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ÓRGÃO
Previdência Social                      
Critério: Valor do recolhimento 
mensal de contribuições 
sociais efetuado pela empresa
Previdência Social                      
Critério: Índice calculado pelo 
valor médio dos últimos seis 
meses da massa salarial 
declarada em GFIP dividida 
pelo valor do salário mínimo 
da respectiva competência de 
fi scalização
Receita Federal, para 
efeito do SIMPLES                                     
Critério: Receita Bruta anual
SEBRAE (Indústria)                   
Critério: Número de 
empregados
SEBRAE (Comércio 
e Setor de Serviços)                                     







Até 35 salários mínimos
Até 400 salários mínimos
Entre R$120.000 e 
R$1.200.000
Entre 20 e 99
Entre 10 e 49
MÉDIA EMPRESA
De 35 a 250 s
alários mínimos
De 400 a 5.000 
salários  mínimos
Entre 100 e 499
Entre 50 e 99
   4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Vários são os critérios existentes para a defi nição 
do que sejam uma pequena e uma média empresa. Os 
critérios quantitativos são mais utilizados nos diferen-
tes setores devido à facilidade de coleta, manipulação e 
interpretação dos dados. Além disso, possibilitam aná-
lises comparativas, análises estatísticas de tendência 
temporal e cobrem aspectos mais tangíveis da ativida-
de empresarial. Os critérios qualitativos são mais sin-
cronizados com componentes intangíveis da empresa, 
tais como o estilo da direção, o perfi l e as atitudes do 
dirigente, a estrutura organizacional e o sistema de in-
formações. Retratam mais fi elmente as empresas, mas 
têm a desvantagem da difi culdade do levantamento de 
informações. Os critérios mistos combinam indicado-
res econômicos com características sociais e políticas.
Entretanto, a questão sobre o tamanho de uma 
empresa vai muito além da simples tentativa de en-
quadrá-las segundo uma classifi cação baseada em 
algum ou alguns desses critérios, levando em conta 
o enfoque (requerimentos e objetivos) desejado. O ta-
manho de uma empresa é, na verdade, função de um 
conjunto de fatores, objetivos e subjetivos, de ponde-
rações variáveis, dependendo do que se entenda por 
“tamanho”. Assim sendo, os esforços não devem ser 
canalizados para a busca de uma defi nição precisa 
ou universal para o tamanho de uma empresa, já que 
haverá sempre uma boa dose de subjetividade, em 
um ambiente de mudanças constantes. Pode-se, sim, 
buscar a melhor defi nição em função de uma conjun-
tura, que, por sua vez, depende dos interesses e do 
momento específi co. É a busca por uma classifi cação 
dinâmica em vez das classifi cações estáticas atuais.
Nesse sentido, os resultados estarão tentando con-
tribuir para a diminuição da lacuna responsável pela 
escassez de pesquisas que visam ao entendimento das 
necessidades, dos requerimentos e, consequentemen-
Fonte: Adaptação dos autores.
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te, do desempenho das pequenas e médias empresas.
Sugere-se, como trabalho futuro, uma proposta 
de classifi cação dinâmica do tamanho das empresas. 
Para tanto, precisariam ser levantadas, por meio de 
uma pesquisa de campo, informações documentais de 
empresas e sobre as necessidades e objetivos dos usu-
ários da classifi cação. Essas informações seriam co-
lhidas em dois ou mais momentos, espaçados por pelo 
menos seis meses, e permitiriam, após tratamento por 
análise multivariada dos dados, a discriminação das 
empresas em pequenas ou médias, de acordo com 
algumas funções discriminantes nas variáveis, por 
exemplo, faturamento, patrimônio líquido, número de 
funcionários, localização, setor de atuação, participa-
ção no mercado e conjuntura (esta última dependendo 
do momento e do usuário da classifi cação).
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